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Instrução: As questões 01 a 10 referem-se ao texto 
abaixo. 

Não ..... águas poluídas na Baía de Guanabara 
naquele tempo. Muito menos havia o Piscinão de 
Ramos. Estamos em julho de 1952, e a Praia de 
Ramos, situada no caminho do Rio de Janeiro dos 
subúrbios, é um lugar aprazível. Não tem o encanto 
das praias da Zona Sul nem é lugar para ricos e 
poderosos, como Copacabana, mas oferece condições 
para um honesto banho de mar. É sábado, faz sol.  

Um carro estacionado em frente à praia provoca 
um princípio de alvoroço. “Será ele? Sim, é ele.” 
Ninguém menos que o presidente da República, 
Getúlio Vargas, descia do carro e, de terno e gravata, 
caminhava em direção à praia. As pessoas 
rapidamente procuravam disfarçar a seminudez dos 
maiôs com as peças de roupa de que conseguiam 
lançar mão. Como se era respeitoso e pudico em 
1952! Os próprios presidentes da República, em anos 
posteriores, não se incomodariam em se deixar 
fotografar em calção de banho. Naquele tempo, o 
presidente vinha de terno à praia, e as pes-       
soas, mesmo que estivessem entregues à folga de 
um fim-de-semana à beira-mar, sentiam-se, ao 
divisá-lo, na obrigação de se comporem. 

Acompanhado pelo grupinho que descera com ele, 
Getúlio avançou areia adentro, sorrindo. Em seguida, 
narra Flávio Tavares, que esteve presente à cena, or-
denou alguma coisa e o grupinho se afastou. Ele ficou 
sozinho, longos minutos em silêncio, olhando o mar. 
Depois, abaixou-se, agarrou um punhado de areia e 
deixou-a deslizar-lhe pelos dedos. Alguns curiosos, 
devidamente cobertos, tinham se aproximado. O pre-
sidente despediu-se de um a um, deu as costas e vol-
tou para o automóvel. As pessoas desvencilharam-se 
dos trapos que lhes ..... socorrido a pudicícia e volta-
ram à escassez dos trajes de banho. 

O que há de extraordinário nessa cena é que ela 
não tem nada de extraordinário. O presidente nela se 
apresenta sem a pompa do poder. Permite-se um 
momento de homem comum. E, no entanto, quanto 
mistério naquele singelo desejo de parar um momen-
to em frente ao mar e sentir a areia nas mãos. Getúlio 
tinha então 69 anos. Estava no segundo ano de seu 
segundo período como presidente e ..... dois anos 
e um mês de encontrar no suicídio a solução para 
o beco em que os inimigos ..... de emparedá-lo. 
Naquele sábado, ele sentiu – por que será? – ne-
cessidade de, por um instante que fosse, deter-se 
só na praia, tendo diante dos olhos a imensidão do 
mar e a experimentar, nas mãos, a pequenez da 
areia, antes de seguir caminho. 

 
Adaptado de: TOLEDO, R. P. de. Olhos no mar, areia nas 
mãos. Veja, 18 de agosto de 2004. 

 
 

01. Assinale a alternativa que preenche adequadamente as 
lacunas das linhas 01, 34, 43 e 45, respectivamente. 

 
(A) havia – haviam – a – haveriam 
(B) haviam – havia – há – haveria  
(C) havia – havia – à – haveriam  
(D) havia – haviam – a – haveria  
(E) haviam – havia – há – haveriam 

 

02. Segundo o que diz o texto, é surpreendente que 

 

(A) houvesse banhistas naquele tempo na Praia de 
Ramos. 

(B) o presidente da República fosse de terno e grava-
ta à praia. 

(C) Getúlio viesse à praia simplesmente pelo desejo 
de contemplar o mar e experimentar a sensação 
da areia nas mãos. 

(D) os banhistas ficassem constrangidos com a pró-
pria indumentária ao encararem ninguém menos 
que o presidente. 

(E) se permita, hoje em dia, que os presidentes se-
jam fotografados em traje de banho. 

 

03. A mesma regra determina o uso do sinal gráfico de 
acento em poluídas (l. 01) e na palavra  

 
(A) Baía (l. 01). 
(B) subúrbios (l. 05). 
(C) aprazível (l. 05). 
(D) sábado (l. 08). 
(E) suicídio (l. 44).  
 

04. Abaixo, são propostas algumas alterações em perío-
dos do primeiro parágrafo. 

I. deslocamento para o início da frase (com os ajus-
tes de letra maiúscula) da expressão naquele 
tempo (l. 02), seguida de vírgula 

II. substituição da conjunção e (l. 03) por onde 

III. substituição de nem (l. 06) por tampouco 

IV. substituição da vírgula da linha 08 pela conjunção e 

 
Quais delas manteriam a correção do período em que 
se encontram? 
 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas I, III e IV. 
(E) I, II, III e IV. 

 

05. Assinale a alternativa que contém sinônimos adequa-
dos para as palavras honesto (l. 08), pudico (l. 16), 
escassez (l. 35), no contexto em que aparecem. 

 

(A) puro – pudente – privação 

(B) decente – recatado – exigüidade 

(C) íntegro – tímido – falta 

(D) honrado – inocente – economia 

(E) digno – casto – ausência 
 
 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
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06. As afirmações que seguem referem-se ao trecho 
“Será ele? Sim, é ele.” (l. 10). 

 

I. A seqüência em destaque procura concretizar 
para o leitor o alvoroço que se criava na praia. 

II. O emprego das aspas indica que o autor do texto 
está relatando o que teriam dito as pessoas 
naquele momento. 

III. Como recurso estilístico, o autor poderia ter 
substituído as formas verbais, Será e é por Seria 
e era, respectivamente. Neste caso, as aspas 
deveriam ser retiradas. 

. 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 
 

07. Considerando a relação de significado que o período 
que se inicia na linha 19 mantém com o restante do 
parágrafo, qualquer uma das expressões abaixo pode-
ria substituir mesmo que (l. 21), EXCETO 

 
(A) embora. 
(B) contanto que. 
(C) conquanto. 
(D) se bem que. 
(E) não obstante. 
 

08. Assinale a alternativa na qual se faz uma afirmação 
INCORRETA sobre a pontuação do texto. 
 

(A) A vírgula na linha 20 separa duas orações coorde-
nadas aditivas, em que o sujeito da segunda é 
distinto do sujeito da oração anterior. 

(B) A vírgula da linha 24 separa uma oração subordi-
nada adverbial anteposta à oração principal. 

(C) As vírgulas na linha 26 demarcam uma oração ad-
jetiva explicativa. 

(D) As vírgulas na linha 29 demarcam um aposto.  

(E) As vírgulas na penúltima linha do texto têm fun-
ção de realce e poderiam ser suprimidas sem pre-
juízo à correção da frase. 

 

09. Caso a expressão as pessoas (l. 20-21) fosse substi-
tuída por o povo, quantas outras palavras do mesmo 
período deveriam sofrer modificações relativas à con-
cordância? 
 
(A) Uma. 
(B) Duas. 
(C) Três. 
(D) Quatro. 
(E) Cinco. 

10. As afirmações que seguem se referem à crase. 

I. Caso substituíssemos a seqüência esteve pre-
sente (l. 26) por presenciou, seriam mantidas 
as condições para a crase. 

II. Caso substituíssemos voltaram (l. 34–35) por 
retrocederam (l. 34-35), seriam mantidas as 
condições para a crase. 

III. Caso substituíssemos a seqüência se apresenta 
sem (l. 37-38) por se furta, seriam criadas as 
condições para a crase. 

 
Quais estão corretas?  

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 

 

11. Em relação aos princípios propostos pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) brasileiro, considere as afirma-
ções abaixo. 

 

I. A Unificação é uma medida racionalizadora do 
modelo e atua na sobreposição de ações relacio-
nadas com os mesmos fins, agindo basicamente 
contra o desperdício de tempo, dinheiro e mate-
riais da coisa pública. Além disso, predispõe a 
um aumento de resolutividade dos serviços. 

II. A Hierarquização é o princípio da estruturação dos 
serviços em ordem de complexidade crescente, 
de forma que haja uma integração entre os cui-
dados de atenção primária, secundária e terciária.  

III. O princípio da Regionalização significa a criação 
de sistemas de referência e contra-referência por 
regiões e também a gestão dos serviços de maior 
complexidade de referência estadual e municipal. 

IV. Integralidade é uma das mais marcantes especifi-
cidades do SUS, pois rompe com o atendimento 
fundamentalmente curativo e assistencialista do 
modelo hegemônico, vigente até a implantação 
do sistema. 

V. A Universalidade remete as questões da saúde à 
cidadania, pois a aponta como um direito de todo 
cidadão – direito não apenas para quem tem em-
prego ou acesso ao consumo. Não se trata de 
uma mercadoria, de modo que o direito à saúde 
seria apenas para quem pudesse pagar por ele. 

 
Quais estão corretas? 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas II, III e IV. 

(D) Apenas II, III, IV e V. 

(E) I, II, III, IV e V. 
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12. Em relação ao princípio da descentralização proposto 
pelo Sistema Único de Saúde brasileiro, é INCORRETO 
afirmar que 

 

(A) a descentralização das políticas públicas, inclusive a 
de saúde, se insere em um todo maior, que é a pró-
pria descentralização e democratização do Estado. 

(B) a descentralização dificulta o acesso aos serviços 
de saúde, gerando exclusões. 

(C) a descentralização não deve ser entendida como 
municipalização: essa é parte do processo que, na 
verdade, compreende a redistribuição de poderes 
e competências políticas e administrativas. 

(D) se pretende intervir na regulamentação, progra-
mação, tomada de decisões, execução e gestão 
das políticas mais gerais, estabelecendo-se uma  
articulação entre as instituições representativas 
do Estado, de caráter local, e a sociedade civil. 

(E) as classes populares tornam-se as principais víti-
mas da centralização, uma vez que ficam sob a 
total dependência da burocracia. 

 

13. Assinale com V (verdadeiro) ou F (falso) as afirma-
ções sobre o Plano Diretor de Regionalização (PDR). 

 

(  ) Foi instituído como instrumento de ordenamento 
do processo de regionalização da assistência em 
cada estado e no Distrito Federal. 

(  ) Baseia-se nos objetivos de definição de prioridades 
de intervenção, coerentes com as necessidades de 
saúde da população, que garantem o acesso dos 
cidadãos a todos os níveis de atenção. 

(  ) Fundamenta-se na conformação de sistemas fun-
cionais e resolutivos de assistência à saúde, por 
meio da organização dos territórios estaduais em 
regiões/microrregiões e módulos assistenciais. 

(  ) Formula políticas de saúde, baseando-se na distri-
buição epidemiológica das doenças, definindo prio-
ridades de atenção. 

 
A seqüência correta de preenchimento dos parênte-
ses, de cima para baixo, é 
 

(A) F – V – F – V. 

(B) F – F – F – V. 

(C) V – V – F – F. 

(D) V – V – V – F. 

(E) F – F – F – V. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

14. Assinale a opção INCORRETA. 

 
(A) As entidades filantrópicas terão prioridade para 

participar do SUS. 
(B) Formaliza-se a participação complementar da ini-

ciativa privada através de lei. 
(C) Controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços 

privados de saúde compete à Direção Municipal. 
(D) São consideradas outras fontes de recursos as alie-

nações patrimoniais e rendimentos de capital. 
(E) Os cargos de direção, chefia e assessoramento 

serão exercidos sem dedicação exclusiva. 
 

15. Também constituem o Sistema Único de Saúde 
 

I. instituições públicas federais, estaduais e munici-
pais de controle de qualidade, pesquisa e produção 
de insumos, medicamentos, inclusive sangue e 
hemoderivados, e de equipamentos para a saúde. 

II. contratos celebrados com entidades internacio-
nais de apoio à saúde em ações de pesquisa para 
diagnóstico e tratamento das doenças mais pre-
valentes. 

III. empresas estrangeiras sem fins lucrativos de 
apoio a ações educativas em saúde. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) I, II e III. 
 

16. Considere os itens abaixo. 
 

I. a identificação e divulgação dos fatores condicio-
nantes e determinantes da saúde 

II. a formulação de política de saúde destinada a 
promover, nos campos econômico e tecnológico, 
um incremento na fabricação de medicamentos 

III. a assistência às pessoas por intermédio de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
com a realização de campanhas de identificação 
precoce de neoplasias e diabetes melito 

 
Quais são objetivos do Sistema Único de Saúde? 

 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas I e II. 

(D) Apenas II e III. 

(E) I, II e III. 
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17. Assinale a alternativa que corresponde à finalidade 
primordial da Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Saúde. 

 

(A) Desenvolver mecanismos de prevenção de doenças. 

(B) Promover e consolidar o pleno exercício, por parte 
do poder público municipal e do Distrito Federal, 
da função de gestor da atenção à saúde dos seus 
munícipes. 

(C) Padronizar ações em casos de calamidade pública. 

(D) Normatizar diretrizes para celebração de contratos 
firmados pelo poder público. 

(E) Harmonizar os interesses regionais e municipais. 
 

18. No que se refere à Odontologia Hospitalar, segundo o 
Código de Ética Odontológica,  
 

I. compete ao Cirurgião-Dentista internar e assistir o 
paciente em hospitais públicos e privados, com ou 
sem caráter filantrópico, respeitadas as normas 
técnico-administrativas das instituições. 

II. as atividades odontológicas exercidas em hospital 
obedecerão às normas do Conselho Federal de 
Odontologia. 

III. constitui infração ética, mesmo em ambiente hos-
pitalar, executar intervenção cirúrgica fora do 
âmbito da Odontologia. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 
 

19. Considere os itens abaixo. 

 

I. receber ou cobrar honorários complementares de 
pacientes atendidos em instituições públicas 

II. esclarecer adequadamente os propósitos, riscos, 
custos e alternativas de tratamento para pacien-
tes atendidos em serviços públicos 

III. acumular as funções de perito/auditor e procedi-
mentos terapêuticos odontológicos na mesma en-
tidade prestadora de serviços odontológicos 

 
Segundo o Código de Ética Odontológica, quais cons-
tituem infrações éticas? 

 
(A) Apenas III. 
(B) Apenas I e II. 
(C) Apenas I e III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 

 

20. Assinale a alternativa correta em relação à instituição  
ou órgão a que compete a fiscalização da movimenta-
ção dos recursos do SUS, conforme a Lei 8.080/90. 

 
(A) Secretarias Estaduais de Saúde. 
(B) Ministério da Saúde. 
(C) Conselhos de Saúde. 
(D) Fundo Nacional de Saúde. 
(E) Secretarias Municipais de Saúde. 

 

21. Uma forma de descrever um conjunto de dados nu-
méricos de uma população ou amostra é usar medi-
das que possam resumir ou caracterizar o conjunto 
em estudo. Um primeiro grupo dessas medidas procu-
ra caracterizar o centro da distribuição. Elas são cha-
madas de medidas de posição ou de tendência cen-
tral, sendo as mais usadas Média, Mediana e Moda.  
Os dados que se seguem são medidas de volumes de 
plasma, em litros, de oito homens adultos: 

 
(2,75) – (2,86) – (3,37) – (2,76) – (2,62) – (3,49) – 
(3,05) – (3,12).  

 
Assinale a alternativa que corresponde à Média, Me-
diana e Moda desse grupo. 

 

(A) média = 3,22; mediana = 2,75; moda = 2,86. 

(B) média = 3,74; mediana = 2,96; moda = 2,62. 

(C) média = 3,00; mediana = 2,96; a distribuição é 
amodal. 

(D) média = 2,97; mediana = 2,86; moda = 3,49. 

(E) média = 3,00; mediana = 3,37; a distribuição é 
amodal. 

 

22. Para descrever adequadamente uma distribuição de 
freqüências, é necessário não apenas descrever o 
centro da distribuição, mas também ter alguma idéia 
da variabilidade dos dados. A mais simples das medi-
das de dispersão é a amplitude. 

 
Considerando os dados fornecidos na questão 21, 
qual a amplitude da observação?  
 
(A) 0,87. 
(B) 1,62. 
(C) 2,62. 
(D) 3,12. 
(E) 2,75. 
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23. As medidas mais utilizadas para avaliar a dispersão ou 
a variabilidade de um grupo de dados são Variância e 
Desvio-Padrão.  
 
Com relação a essas medidas, considere as afirma-
ções abaixo. 

 

I. A variância é uma medida apropriada matemati-
camente, mas tem a desvantagem de apresentar 
ao quadrado as unidades observadas. 

II. Num conjunto de dados, uma amplitude muito 
pequena fará com que a variância e o desvio-
padrão sejam menores do que outro cuja ampli-
tude seja maior. 

III. Medem o afastamento médio dos dados em rela-
ção à média do conjunto. 

IV. O desvio-padrão, ao tomar o quadrado dos des-
vios das observações em relação à média, gera 
uma espécie de média ponderada, na qual os 
desvios maiores entram com pesos maiores do 
que os desvios menores. 

 
Quais estão corretas? 
 
(A) Apenas II e III. 
(B) Apenas III e IV. 
(C) Apenas I, II e IV. 
(D) Apenas II, III e IV. 
(E) I, II, III e IV. 

 

24. A partir dos dados coletados sobre idades de uma de-
terminada amostra de pacientes, assinale a alternativa 
que corresponde ao cálculo correto da variância e do 
desvio-padrão. Os dados são: 7; 3; 4; 6; 1; 6; 7; 6; 5. 

 
(A) variância = 2 ; desvio-padrão = 4. 
(B) variância = 4 ; desvio-padrão = 8. 
(C) variância = 4 ; desvio-padrão = 2. 
(D) variância = 8 ; desvio-padrão = 2. 
(E) variância = 16 ; desvio-padrão = 4. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25. Ao assumir seu novo cargo, o Auditor Odontológo de 
um município faz um levantamento retrospectivo em 
relação aos atendimentos periodontais do ano de 
2005. Observa que, dos 500 procedimentos realiza-
dos, 20 foram para tratamento de periodontites de es-
tabelecimento precoce, 100 para periodontites mode-
radas (profundidade de sondagem de 4 a 5 mm.), 300 
para periodontites severas (profundidade de sonda-
gem ≥ a 6 mm.) e os demais para gengivites.  

 
Para melhor organização do serviço odontológico, fo-
ram calculadas as prevalências das diferentes perio-
dontites. Assinale a alternativa que corresponde aos 
seus resultados corretos.  

 

(A) periodontites de estabelecimento precoce = 4%; 
periodontites moderadas = 18%; periodontites 
severas = 58% e gengivites = 16%. 

(B) periodontites de estabelecimento precoce = 4%; 
periodontites moderadas = 20%; periodontites 
severas = 60% e gengivites = 16%. 

(C) periodontites de estabelecimento precoce = 5%; 
periodontites moderadas = 11%; periodontites 
severas = 62% e gengivites = 18%. 

(D) periodontites de estabelecimento precoce = 6%; 
periodontites moderadas = 18%; periodontites 
severas = 60% e gengivites = 16%. 

(E) periodontites de estabelecimento precoce = 4%; 
periodontites moderadas = 19%; periodontites 
severas = 68% e gengivites = 12%. 

 

26. Nos termos da Lei Municipal nº 681/91, qual das se-
guintes hipóteses NÃO é forma de provimento em 
cargo público? 

 
(A) Nomeação. 
(B) Transferência. 
(C) Reversão. 
(D) Transposição.  
(E) Aproveitamento. 

 

27. Segundo o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Municipais de Gravataí, o prazo para o ser-
vidor entrar em exercício, contado a partir da data 
da posse, é de 
 
(A) 7 dias. 
(B) 7 dias úteis. 
(C) 10 dias. 
(D) 20 dias. 
(E) 30 dias. 
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28. Assinale as afirmações abaixo com V (verdadeiro) ou 
F (falso) no que se refere às regras da Lei Municipal 
nº 681/91 acerca do adicional a título de “quebra-
caixa”. 

 
(  ) somente é devido aos servidores ocupantes de 

cargo efetivo 
(  ) é incorporável à remuneração, para efeitos de apo-

sentadoria  
(  ) é devido a servidores que recebem ou paguem 

valores pecuniários 
(  ) está fixado em 10% (dez por cento), incidente 

sobre o vencimento básico 

 
A seqüência correta de preenchimento dos parênte-
ses, de  cima para baixo, é 

 
(A) V – F – V – V. 
(B) F – F – V – F. 
(C) V – V – F – V. 
(D) F – V – F – V. 
(E) V – V – V – F. 
 

29. A administração básica do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores Municipais de Gravataí – 
IPAG – é composta dos seguintes órgãos: 
 

(A) Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Con-
selho Fiscal. 

(B) Conselho Consultivo, Superintendência-Geral e 
Conselho Fiscal. 

(C) Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Con-
selho Curador. 

(D) Conselho Consultivo, Diretoria Executiva e Conse-
lho Curador. 

(E) Conselho Deliberativo, Superintendência-Geral e 
Conselho Fiscal. 

 

30. Considere as operações abaixo. 

I. aquisição de títulos da dívida pública 

II. empréstimos aos seus associados, praticadas as 
taxas de juros de mercado 

III. aquisição de ações de empresas estatais ou de 
estabelecimentos financeiros vinculados ao poder 
público 

IV. operações em bolsas 
 

Quais delas são permitidas para aplicação financeira das 
disponibilidades do Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, nos ter-
mos da Lei Municipal nº 1053/96? 
 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e III. 
(C) Apenas III e IV. 
(D) Apenas I, III e IV. 
(E) I, II, III e IV. 

31. O balanço geral do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores Municipais de Gravataí – IPAG –  
deverá ser submetido aos seguintes órgãos: 

 

(A) Poder Executivo Municipal e Ministério Público Es-
tadual. 

(B) Ministério Público Estadual e Tribunal de Contas 
do Município. 

(C) Poder Legislativo Municipal e Tribunal de Contas 
do Estado. 

(D) Poder Executivo Estadual e Tribunal de Contas da 
União. 

(E) Poder Legislativo Estadual e Ministério Público Fe-
deral. 

 

32. Considere as afirmações abaixo, levando em conta a 
Lei Municipal nº 1493/99. 

 
I. Verificada a recuperação da capacidade laborati-

va, após a concessão da aposentadoria por invali-
dez, quando a recuperação for total e ocorrer 
dentro de dois anos contados da data do início da 
aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença 
que a antecedeu sem interrupção, o benefício 
cessará de no prazo de seis meses, para o segu-
rado que tiver direito a retornar à função que de-
sempenhava ao se aposentar. 

II. Prevalecendo o que conferir maior vantagem, 
quando proporcional ao tempo de serviço, o pro-
vento do servidor inativado por invalidez não será 
inferior ao salário mínimo, observada a redução 
da jornada de trabalho a que estava sujeito o 
empregado, ou menor VRV (Valor Referencial de 
Vencimentos) salarial pago pelo Município a servi-
dor efetivo. 

III. Concluída a perícia médica inicial pela existência 
de incapacidade total e definitiva para o trabalho, 
a aposentadoria por invalidez será devida ao se-
gurado a contar do 16º (décimo sexto) dia do a-
fastamento da atividade ou a partir da data da 
entrada do requerimento, se entre o afastamento 
e a entrada do requerimento decorrerem mais de 
trinta dias. 

IV. Concedida a aposentadoria por invalidez, inclusive 
mediante transformação de auxílio-doença deferido 
na forma do artigo 69 e parágrafo único da Lei Mu-
nicipal 1.053, a referida aposentadoria estará condi-
cionada ao afastamento de todas as atividades. 

 
Quais estão corretas? 
 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas III e IV. 
(E) Apenas II, III e IV. 
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33. Segundo a Lei Municipal nº 1493/99, o servidor apo-
sentado por invalidez, enquanto não completar 55 
(cinqüenta e cinco) anos, será obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a submeter-se a exame mé-
dico a cada  
 
(A) 30 (trinta) dias. 
(B) 6 (seis) meses. 
(C) 18 (dezoito) meses. 
(D) 1 (um) ano. 
(E) 2 (dois) anos. 
 

34. Nos termos da Lei Municipal nº 1730/01, quais dos 
seguintes fatos são, simultaneamente, requisitos in-
dispensáveis para a concessão do auxílio-doença? 
 
(A) Estar a segurada em licença-gestante e haver ca-

rência de 12 (doze) meses de filiação ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores Muni-
cipais de Gravataí – IPAG. 

(B) Estar incapacitado para a atividade funcional por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos e não ser o 
segurado portador da doença invocada como cau-
sa para percepção do benefício, antes de sua fili-
ação ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG. 

(C) Estar incapacitado para a atividade funcional por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos e haver ca-
rência de 12 (doze) meses de filiação ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores Muni-
cipais de Gravataí – IPAG. 

(D) Estar a segurada em licença-gestante e estar in-
capacitada para a atividade funcional por mais de 
15 (quinze) dias consecutivos. 

(E) Estar incapacitado para a atividade funcional por 
mais de 30 (quinze) dias consecutivos e haver ca-
rência de 18 (dezoito) meses de filiação ao Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos Servidores 
Municipais de Gravataí – IPAG. 

 

35. Segundo o Regulamento do Sistema de Assistência à 
Saúde do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, os presta-
dores de serviços credenciados  
 
(A) podem cobrar diferença de honorários médicos, 

diretamente do segurado, até o percentual máxi-
mo de 50% (cinqüenta por cento) do valor fixado 
em tabela. 

(B) podem cobrar diferença de honorários médicos, dire-
tamente do segurado, até o percentual máximo de 
30% (trinta por cento) do valor fixado em tabela. 

(C) podem cobrar diferença de honorários médicos, 
diretamente do segurado, até o percentual máxi-
mo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor fi-
xado em tabela. 

(D) podem cobrar diferença de honorários médicos, 
diretamente do segurado, até o percentual máxi-
mo de 10% (dez por cento) do valor fixado em 
tabela. 

(E) não podem cobrar diferença de honorários médi-
cos diretamente do segurado. 

36. Segundo o Regulamento do Sistema de Assistência à 
Saúde do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, no caso de 
reconsulta, o prazo a ser observado, contado a partir 
da data da consulta inicial, é de 

 
(A) 5 (cinco) dias. 
(B) 10 (dez) dias. 
(C) 20 (vinte) dias. 
(D) 30 (trinta) dias. 
(E) 60 (sessenta) dias. 

 

37. Qual, entre os procedimentos abaixo, está incluído no 
Sistema de Assistência à Saúde do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores Municipais de 
Gravataí – IPAG?  
 

(A) Despesas de acompanhante. 

(B) Exames admissionais e demissionais. 

(C) Cirurgias não regulamentadas pelo Conselho Fe-
deral de Medicina. 

(D) Fisioterapia. 

(E) Tratamentos cosméticos. 
 

38. Segundo o Regulamento do Sistema de Assistência à 
Saúde do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, no caso de 
pagamento dos prestadores de serviço credenciados, 
o prazo máximo para a apresentação das faturas, 
contado a partir da data da realização do serviço, é de  

 
(A) 5 (cinco) dias. 
(B) 10 (dez) dias. 
(C) 20 (vinte) dias. 
(D) 30 (trinta) dias. 
(E) 60 (sessenta) dias. 

 

39. Quantos médicos deverão compor a Junta Médica 
Pericial do Sistema de Previdência do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores Municipais de 
Gravataí – IPAG?  

 

(A) 2 (dois), habilitados em medicina do trabalho. 

(B) 3 (três), sem necessidade de habilitação específica. 

(C) 5 (cinco), sem necessidade de habilitação específica. 

(D) 3 (três), sendo pelo menos 1 (um) habilitado em 
medicina do trabalho. 

(E) 5 (cinco), sendo pelo menos 2 (dois) habilitados 
em medicina do trabalho. 
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40. Considere as afirmações abaixo no que se refere aos 
termos do Regulamento para Junta Pericial do Siste-
ma de Previdência do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores Municipais de Gravataí – IPAG. 

 

I. A concessão do benefício do auxílio-doença so-
mente poderá ser feita com o devido exame mé-
dico pericial confirmando a existência de moléstia. 

II. A manutenção da percepção do auxílio-doença 
pelo segurado fica condicionada a exame periódi-
co, realizado por médico perito do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores Munici-
pais de Gravataí – IPAG. 

III. O término da concessão do auxílio-doença ocorre 
quando for restabelecida a capacidade do segura-
do para o desempenho das suas atividades fun-
cionais. 

IV. O exame médico pericial para a concessão do be-
nefício do auxílio-doença deverá ser executado 
por médico integrante da Junta Médica. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e III. 
(C) Apenas III e IV. 
(D) Apenas I, III e IV. 
(E) I, II, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


